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 O presente estudo tem por base a recente figura da comunicação prévia, 
dissecando-a de acordo com a legislação nacional avulsa que a aplica e com a sua noção 
instituída no Novo Código de Procedimento Administrativo. Substantivamente, o corpo 
deste trabalho apresenta, em traços gerais, uma dupla análise da figura. Sendo que uma 
reside presa ao seu conceito e, portanto, estática, em que se procede a uma resenha 
histórica, se regista a divisão da mesma em atos de mera comunicação e de 
comunicação prévia com prazo e se caracteriza cada uma delas, e outra, dinâmica, 
relativa ao seu procedimento e fases, em que se aponta uma lacuna legislativa e se 
sugere um conjunto de soluções passíveis de colmatarem um conjunto de situações que 
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This study is based on recent figure of the prior notification, dissecting it in accordance 
with the spare national legislation that applies it and your sense instituted in the New 
Administrative Procedure Code. Substantively the body of this work features, in general 
terms, a double analysis of the figure. One of which lies strapped to his concept and 
therefore static, as it carries out a historical review, notes the division of the same in acts 
of mere communication and prior communication with run and characterized each of 
them, and another, dynamic on its own procedure and stages in which points to a 
legislative gap and suggests a set of solutions capable of plugging a set of situations that 
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O presente estudo visa contribuir para a determinação da natureza e regime da 
figura da comunicação prévia, que esteve e está no ceio da reforma do Estado, em 
primeiro lugar porque a redução de trabalhadores e infraestruturas implica uma 
desmaterialização e deslocação de responsabilidades para a esfera dos particulares e, em 
segundo lugar, mas não menos relevante, porque a excessiva burocracia e morosidade 
da Administração portuguesa, temperada com uma certa discricionariedade, criava e 
cria barreiras à entrada e iniciativa de potenciais investidores, chocando até, em ultima 
ratio, com o princípio constitucional da livre iniciativa privada.  
Para uma correta compreensão da figura, este estudo dividir-se-á em quatro 
grandes capítulos, sendo o primeiro destinado a delimitar os traços gerais, 
nomeadamente através de uma breve abordagem do contexto histórico em que o 
surgimento da figura se insere e de uma sumária noção de figuras próximas, verbi gratia 
o deferimento tácito e o ato autorizativo. O capítulo segundo foca-se essencialmente na 
figura da comunicação prévia, destacando-se neste âmbito a influência europeia, 
máxime por via da Diretiva de Serviços e a subdivisão da figura entre mera 
comunicação prévia e comunicação prévia com prazo, transversal aos heterogéneos 
regimes que contemplam esta figura. 
No terceiro capítulo, analisar-se-á isoladamente quatro regimes que estabelecem 
a figura da comunicação prévia, começando-se pelo Decreto-Lei n.º 92/2010 que 
transpõe para o ordenamento jurídico português a Diretiva n.º 2006/123/CE, seguindo-
se o Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, o Decreto-Lei n.º 48/2011 relativo a 
atividades de serviços, e o Decreto-Lei n.º 169/2012 (Sistema da Indústria 
Responsável). 
Por fim, o presente estudo contará com um quarto capítulo, que entronca com 
um dos seus pilares e propósitos, motivado pela inexistência de um regime da figura da 
comunicação prévia transversal a todos os setores em que esta é aplicada. Neste capítulo 
procurar-se-á destacar as lacunas que a ausência de tal regime impõe, para que, deste 
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ponto de partida, se adiantem, ainda que com as inerentes limitações, soluções para o 
seu suprimento.   
Com o percurso delineado, é propósito da presente dissertação estabelecer um 
modo de comparação entre a (ambiciosa) pretensão da Diretiva de Serviços e da 
corrente política dominante na União Europeia com o percurso efetuado no 
ordenamento jurídico português, aferindo se efetivamente existe uma vala 
intransponível entre ambos, concluindo-se pelo apuramento dos efeitos práticos desta 
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CAPÍTULO I – TRAÇOS GERAIS 
 
1.1 Introdução  
 
A figura da comunicação prévia, com a inerente inversão do paradigma em que 
até então assentava o funcionamento da “máquina” administrativa, surge imposta pela 
Diretiva 2006/123/CE, relativa aos serviços no mercado interno, transposta para o 
ordenamento jurídico português pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, relativo às atividades de 
serviços em geral, que infra se tratará com maior detalhe. 
Destaque-se ainda que aquela Diretiva e o seu sentido liberalizador 
influenciaram a flexibilização e desburocratização da atividade administrativa, com 
particular destaque, desde logo, para o programa Simplex criado em 2006 pelo governo 
socialista, sem olvidar os principais diplomas que recorrem à figura da comunicação 
prévia e que aqui serão estudados isoladamente, a saber: Decreto-Lei n.º 92/2010 
relativo a atividades de serviço em geral; o Regime Jurídico de Urbanização e 
Edificação; O Decreto-Lei n.º 48/2011 relativo a atividades de serviços, também 
designado como regime jurídico do licenciamento zero; e o Sistema da Indústria 
Responsável. 
Recentemente, a figura adquiriu particular enfoque com as alterações 
introduzidas ao Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
4/2015, de 7 de janeiro, merecendo acolhimento com a criação de um capítulo dedicado 
a este tema. 
Grosso modo, usando a nomenclatura adiantada por Pedro Costa Gonçalves, 
uma atividade subordinada a autorização apresenta-se como uma atividade proibida, 
podendo todavia a proibição ser removida. Concretizando, a referida proibição poderá 
revestir duas modalidades de acordo com a sua natureza, assim, “pode estar-se diante 
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de uma “proibição (preventiva) com reserva de autorização” ou de uma “proibição 
(repressiva) com reserva de dispensa (ou de exceção) ” (Gonçalves, 2013). 
A comunicação prévia tem como objetivo substituir a figura da autorização, que 
pressupõe um sistema pesado, moroso e dispendioso, contrário à política de direita que 
se instalou em Portugal e na Europa, nos casos da proibição (preventiva) em que a 
autorização corresponde ao normal e expectável, desde que se verifiquem os requisitos 
legais (Gonçalves, 2013). 
Deste modo, a liberalização abordada nestas linhas prende-se simbioticamente 
com a referida política de direita e inerente downsizing estadual, razão pela qual se 
dedicará um ponto no presente capítulo a uma breve resenha histórica da figura, dando o 
devido destaque à permanente influência europeia neste processo. 
Por fim, dedicar-se-á outro ponto deste capítulo às figuras afins, atendendo à 
proximidade técnica de determinadas figuras com a comunicação prévia, com particular 
enfoque no requerimento do particular, no ato autorizativo propriamente dito e ainda no 
deferimento tácito. 
 
 1.2 Evolução histórica 
 
Nos termos supra-indicados, em virtude do tão almejado corte nas “gorduras do 
Estado”, nomeadamente através da redução do número de trabalhadores afetos ao setor 
público, ganhou sentido e relevância a ideia da desburocratização das entidades 
públicas, com a transferência de responsabilidades do sector público para o particular, 
sendo a figura da comunicação prévia uma forte e eficaz manifestação deste fenómeno. 
O que se traduz, mutatis mutandis, na abolição das formas de controlo público 
prévio de atividades privadas, devendo mencionar-se, a este propósito, que se assiste à 
substituição do princípio da autoridade pública (fortemente enraizado na cultura 
administrativa portuguesa), por um princípio de autorresponsabilização dos particulares 
(Albamonte, 2000, cit in Gonçalves, 2013 p. 146-147; Gonçalves, 2013). 
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Assim, pela relevância que assumiu, importa agora considerar a influência do 
Direito da União Europeia na implementação desta figura, no sentido da sua acérrima 
defesa, como vinha a demonstrar (mesmo previamente à Diretiva 2006/123/CE) no 
plano jurisprudencial. A União apresenta como principais falhas do regime autorizativo 
e do controlo público prévio o facto de o legislador, com a discricionariedade que lhe 
assiste, legislativa e da própria Administração levantarem obstáculos à livre entrada no 
mercado por parte dos operadores económicos, gerando-se nos Estados membros, no 
seu expoente máximo, uma ilegítima descriminação positiva das empresas e dos 
produtos nacionais (Gonçalves, 2013). 
A União, através da Diretiva 2006/123/CE, positivou os seus receios e impôs aos 
Estados-Membros a sua aplicação, olvidando contudo a forte tradição administrativa 
instalada em países como Portugal e a consequente dificuldade de implementação de 
tais medidas, nos termos que mais adiante se explanarão. 
Acresce à referida dificuldade o ambicioso texto da Diretiva em análise, na 
medida em que estabelece a excecionalidade do regime autorizativo, apenas se 
admitindo a sua aplicação caso se verifiquem cumulativamente todos os requisitos 
previstos no artigo 9.º daquele diploma. 
Assim, para que um Estado-Membro possa subordinar o acesso a uma atividade 
de serviços e o seu exercício a um regime autorizativo, é necessário “a) O regime de 
autorização não ser discriminatório em relação ao prestador visado; b) A necessidade 
de um regime de autorização ser justificada por uma razão imperiosa de interesse 
geral; c) O objetivo pretendido não poder ser atingido através de uma medida menos 
restritiva, nomeadamente porque um controlo a posteriori significaria uma intervenção 
demasiado tardia para se poder obter uma real eficácia”.  
Tal exigência poderá, dada a impossibilidade de os Estados-Membros 
cumprirem na íntegra o diploma, redundar na sua inutilidade e inaplicabilidade, vendo-
se os Estados-Membros forçados a alterar ficticiamente o sistema, recorrendo a uma 
substituição meramente terminológica, com substancial manutenção do regime 
tradicional, atendendo a que tal imposição implicaria uma reforma profunda da 
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organização administrativa e de afetação dos respetivos meios, e não apenas de uma 
mera alteração legislativa. 
Adiante-se, a este propósito, que em Portugal se assistiu a este fenómeno, nos 
termos que se se explanarão em sede própria.  
 
 
1.3 Figuras afins 
 
i. Requerimento do particular 
A figura do requerimento, em sede de Direito Administrativo, caracteriza-se, em 
breves linhas, como o ato do particular destinado a desencadear um procedimento, com 
vista a criar, modificar ou extinguir um status por via de uma decisão administrativa que 
corresponde, por sua vez, a um ato administrativo. 
Esta possibilidade, com cariz constitucional, encontra acolhimento legal no 
artigo 53.º do Novo Código de Procedimento Administrativo transposto do anterior 
Código e que determina que “o procedimento administrativo inicia-se oficiosamente ou 
a solicitação dos interessados.”. 
Concretamente, no que concerne ao requerimento do particular – requerimento 
inicial, pela terminologia do Código de Procedimento Administrativo – o mesmo 
encontra-se consagrado no artigo 102.º daquele diploma, que prevê e estabelece os 
requisitos da sua entrega, devendo, salvo nos casos em que tal seja expressamente 
previsto, obedecer à forma e escrita, podendo verificar-se, no mesmo requerimento, 
vários pedidos desde que conexos e ser apresentado por vários sujeitos desde que as 
suas pretensões sejam idênticas. 
Estamos assim no âmbito dos procedimentos de iniciativa privada, por força das 
próprias circunstâncias da iniciativa, onde se estabelecem as relações entre a 
Administração e o administrado requerente, por contraposição aos procedimentos de 
iniciativa pública, que são desencadeados pela Administração.  
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Enfim, constitui o efeito próprio e típico do requerimento o este investir a 
Administração no dever de decidir. 
 
 
ii. Ato autorizativo 
 
Por sua vez, o ato autorizativo corresponde a um ato administrativo, sendo 
suscetível de se subdividir em diversas categorias. Assim, no que concerne às 
autorizações nas relações entre a Administração e os particulares, é possível distinguir-
se entre dispensa, autorizações constitutivas de direitos ou autorizações-licença e as 
autorizações permissivas ou autorizações propriamente ditas (Dias & Oliveira, 2010, p. 
194). 
Os atos autorizativos, na sua aceção mais ampla, traduzem-se no antagonismo 
entre a liberdade e a impossibilidade de realização de determinada atividade, ou seja, 
proibição imposta através do dever de autoridade do Estado em favor do seu dever 
constitucional de tutelar o interesse público subjacente à situação particular. 
Outras características dos atos autorizativos são a rigidez e a flexibilidade. 
Rigidez no sentido de determinação do cumprimento de normas e condutas e 
procedimentos pre-estipulados e flexibilidade no que tange à capacidade de adaptação 
do ato, em decorrência de determinada situação, sempre com o objetivo fulcral do 
interesse público. 
A dispensa traduz-se “no ato administrativo através do qual a Administração 
vai remover um dever especial, relativo a uma atividade estritamente proibida ou 
imposta por lei, dever esse a que não corresponde um direito da Administração” (Dias 
& Oliveira, 2010, p. 195). 
A autorização constitutiva de direitos ou autorização-licença corresponde a um 
“ato administrativo que constitui direitos em favor de particulares em áreas de atuação 
sujeitas pela lei a proibição preventiva” (Dias & Oliveira, 2010, p. 195). 
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Por fim, pode definir-se a autorização permissiva ou autorização propriamente 
dita, como o “ato administrativo através do qual a Administração vai permitir o 
exercício pelos particulares de atividades correspondentes a um direito pré-existente, 
condicionado pela lei” (Dias & Oliveira, 2010, p. 196). 
 
iii. Deferimento tácito 
A figura do deferimento tácito, prevista no artigo 108.º do antigo Código do 
Procedimento Administrativo, atribui efeitos positivos ao silêncio da Administração. 
Nas palavras de João Tiago Silveira “O deferimento tácito é o ato ficcionado através do 
qual se concede ao particular, nos casos e condições legalmente previstas, o 
correspondente à sua pretensão, na sequência de um decurso temporal sem que a 
Administração se tenha pronunciado sobre a mesma” (Silveira, 2004, p. 101).  
A propósito desta figura, consolidada na ordem jurídica, a doutrina e 
jurisprudência têm debatido os seus efeitos, podendo, no entanto, retirar-se um substrato 
comum e transversal a todas as posições. 
Assim, afirma Freitas do Amaral que a lei atribui ao silêncio da Administração o 
significado de ato tácito positivo perante o pedido de um particular e decorrido um certo 
prazo sem que o órgão administrativo competente se pronuncie, a lei considera que o 
pedido feito foi satisfeito. O silêncio vale como manifestação tácita de vontade da 
Administração em sentido positivo para o particular (Amaral, 1989, p. 262) 
Marcello Caetano, por seu turno, ensina que esta manifestação resulta de uma 
presunção legal Iuris et de Iure. A Lei, em certas circunstâncias, manda interpretar a 
passividade ou o silêncio de um órgão administrativo como significando o deferimento 
do pedido sobre o qual ele tinha obrigação de se pronunciar (Caetano, 2013, p. 474). 
O deferimento tácito ou presumido é uma ficção legal tendente a conduzir à 
definição jurídica da situação do administrado do ponto de vista material, sendo o 
também chamado ato silente destituído, por definição, de fundamentação de facto ou de 
direito (Costa, 2013, p. 178). 
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Portanto, pressuposto da formação do ato tácito é o silêncio ou abstenção da 
Administração, isto é, a falta de decisão desta no prazo fixado na lei.  
Este tema mereceu significativas alterações no âmbito da revisão legislativa do 
Código de Procedimento Administrativo, surgindo, agora, plasmado no seu artigo 130.º, 
sob a epígrafe, atos tácitos, prevendo que, 
“1 - Existe deferimento tácito quando a lei ou regulamento determine que a 
ausência de notificação da decisão final sobre pretensão dirigida a órgão competente 
dentro do prazo legal tem o valor de deferimento.  
2 - Considera-se que há deferimento tácito se a notificação do ato não for 
expedida até ao primeiro dia útil seguinte ao termo do prazo da decisão.  
3 - O prazo legal de produção de deferimento tácito suspende-se se o 
procedimento estiver parado por motivo imputável ao interessado e só se interrompe 
com a notificação de decisão expressa.  
4 - Quando a prática de um ato administrativo dependa de autorização prévia 
ou um ato esteja sujeito à aprovação de um órgão da Administração Pública ou de 
outra entidade no exercício de poderes públicos, prescinde-se da autorização prévia ou 
da aprovação desde que o órgão que as solicitou tenha interpelado o órgão competente 
para as emitir.  
5 - A interpelação a que se refere o número anterior deve ser efetuada 
decorridos 10 dias, a contar do termo do prazo para a autorização ou aprovação, 
devendo o órgão competente, nesse caso, emiti-las no prazo de 20 dias.”. 
Em suma, por força da indicação mais recente da doutrina e jurisprudência, 
deverá entender-se o deferimento tácito com a perceção de que o mesmo não se 
confunde, sem mais, com um verdadeiro ato administrativo, sendo antes uma mera 
ficção legal geradora de efeitos jurídicos, considerando-se, em consequência, que o 
mesmo não faz precludir a hipótese de a Administração ou os tribunais virem a declarar, 
posteriormente ao prazos gerais, a insubsistência dos requisitos essenciais para a 
produção dos efeitos jurídicos (Amorim, 2005, p. 1280)   
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CAPÍTULO II – O ATO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA 
 
2.1.Influência Europeia, sobretudo Diretiva de serviços 
 
Conforme tem vindo a ser desenhado, esta nova figura teve por base a Diretiva 
2006/123/CE, razão pela qual se procede à sua interpretação, na parte relativa aos atos 
de comunicação. 
Deste modo, começa o diploma, logo no seu artigo 1.º n.º 1 por delimitar 
positivamente o respetivo objeto. Assim, “a presente diretiva estabelece disposições 
gerais que facilitam o exercício da liberdade de estabelecimento dos prestadores de 
serviços e a livre circulação dos serviços, mantendo simultaneamente um elevado nível 
de qualidade dos serviços”. 
Prossegue aquele diploma, nos termos do supra citado artigo 9.º, estabelecendo 
muito mais do que uma inovação, uma verdadeira cisão com o regime até então vigente 
e, reitere-se, fortemente entranhado na Administração portuguesa. 
Destarte, o regime autorizativo e que em Portugal se aplicava a praticamente 
todos os procedimentos, passa a revestir caráter excecional e consequentemente, passa a 
considerar-se a comunicação prévia como aplicável à generalidade dos casos. 
Outra manifestação da Diretiva de Serviços é relativa à abolição de controlos 
públicos emparelhada com a manutenção da exigência legal de requisitos e pressupostos 
para o desenvolvimento de atividades privadas, ou, nas palavras de Pedro Costa 
Gonçalves, na “desregulação e o recuo dos controlos prévios – ex ante –, e, por outro 
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lado, para a regulação e o avanço dos controlos públicos ex post, que intervêm em 
plena fase de desenvolvimento ou exercício da atividade privada” (Gonçalves, 2013, p. 
157). 
Ora, sob a égide do princípio da livre circulação de serviços e do princípio da 
autonomia privada, procedeu a Diretiva 2006/123/CE a uma inovação legislativa 
absolutamente desprendida da realidade dos Estados-Membros e, por conseguinte, vazia 
de conteúdo e votada ao insucesso. A este propósito, diz Jorge Miranda que “Não basta 
fazer leis teoricamente óptimas. Importa apreciar o modo como são aplicadas e quais 
os efeitos da sua execução ou inexecução”. 
Perante este quadro, e pese embora o facto de, na legislação portuguesa, 
existirem vários regimes da comunicação prévia, procurar-se-á desde já traçar as linhas 
transversais a todos os regimes dispersos e de acordo com o Novo Código de 
Procedimento Administrativo.  
 
2.2.Noções gerais  
 
Importa agora, após o enquadramento supra, analisar a figura da comunicação 
prévia detalhadamente. Desta forma, cumpre prima facie esclarecer, nos termos já 
indiciados, que não existe um único regime que caracterize a comunicação prévia. 
Existe, isso sim, uma multiplicidade de regimes de acordo com o diploma onde se 
inserem. Atenta esta particularidade, neste capítulo pretende-se tão-somente definir o 
núcleo duro da comunicação prévia, bem como os princípios fundamentais que a 
caracterizam. 
Ainda que perante as vicissitudes assinaladas, procurar-se-á aqui deixar uma 
noção geral de comunicação prévia. Assim, à luz da transferência de responsabilidades 
para o particular, a comunicação prévia define-se como o ato substitutivo da tradicional 
autorização, resultado do procedimento (mais ou menos vinculado) encetado e levado a 
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cabo pelo particular, tendente à verificação de todos os requisitos legalmente exigidos, 
produzindo os seus efeitos ope legis, sem qualquer intervenção da Administração. 
Outro traço comum entre os diferentes regimes assenta na subdivisão da figura 
da comunicação prévia em mera comunicação prévia e comunicação prévia com prazo, 
institutos que se tratarão individualmente nos pontos seguintes. Existe ainda um terceiro 
regime que aproxima a comunicação prévia de um ato jurídico do particular que 
manifesta uma pretensão sua e que desencadeia o início de um procedimento 
administrativo de controlo público prévio (Gonçalves, 2013, p. 173). Esta figura híbrida 
verifica-se, por exemplo, no setor do urbanismo, nos termos que mais adiante se 
concretizarão. 
 
2.3. Mera comunicação prévia 
 
A figura da mera comunicação prévia traduz-se na “declaração que permite ao 
interessado exercer uma determinada atividade imediatamente após a comunicação à 
autoridade administrativa” (Gonçalves, 2013, p. 163). 
Nesta subdivisão do ato de comunicação prévio verifica-se a ausência de 
controlo prévio estadual, podendo o interessado, mediante a apresentação da mera 
comunicação prévia e eventualmente após o pagamento das taxas impostas por lei, 
iniciar a sua atividade, tout court. 
Geralmente, com a mera comunicação prévia o particular interessado envia uma 
declaração ou aceitação de um termo de responsabilidade, por via do qual declara ter 
conhecimento das exigências legais aplicáveis à sua atividade e que as cumpre na 
íntegra. Mais uma vez é bem evidente a inversão da responsabilidade para o particular, 
cabendo a este certificar-se de que o seu projeto cumpre os requisitos legais impostos à 
atividade que pretende desenvolver, permitindo o controlo posterior da Administração 
que, em caso de desconformidade com a mera comunicação ou desta com a legislação 
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vigente, poderá aplicar as sanções previstas na lei, verbi gratia, ordenar a suspensão ou 
interdição do exercício da atividade. 
A título meramente exemplificativo, a figura da mera comunicação prévia que já 
se encontrava prevista em diversos diplomas avulsos, nomeadamente na Lei n.º 51/2011 
(Lei das Comunicações Eletrónicas), no Decreto-Lei n.º 48/2011 relativo a atividades de 
serviços (Licenciamento Zero), na Lei n.º 17/2012, no Decreto-Lei n.º 169/2012 
(Sistema da Indústria Responsável) no que concerne à exploração de estabelecimentos 
industriais de tipo 3 e ainda no Decreto-Lei n.º 61/2011 alterado pelo Decreto-Lei n.º 
199/2012, encontra agora consagração legal no artigo 134.º do Novo Código de 
Procedimento Administrativo, mais concretamente no seu n.º 1 que preceitua: 
“1 - A lei pode prever que a produção de determinados efeitos jurídico-administrativos 
e o seu aproveitamento pelo interessado não dependa da emissão de um ato 
administrativo procedimentalizado, mas resulte, de forma imediata, da mera 
comunicação prévia pelo interessado do preenchimento dos correspondentes 
pressupostos legais e regulamentares.” 
Este preceito é único no capítulo criado no Novo Código de Procedimento 
Administrativo, que tutela a figura da comunicação prévia, limitando-se a consolidar os 
pontos convergentes dos diplomas avulsos elencados, sendo todavia, e a nosso ver, 
redutor, como melhor se explanará infra. 
Ora, como se demonstrou, neste subtipo de comunicação prévia atinge o 
expoente máximo a inversão da responsabilidade, alcançando-se por esta via “uma 
efetiva liberalização ou desregulação do acesso às atividades abrangidas e uma 
retração da intervenção pública: o modelo baseia-se numa clara opção de “renúncia à 
decisão administrativa” e, em certos casos, na substituição dos regimes de autorização 
por regimes de mera comunicação – quando assim sucede, em vez de uma “proibição 
com reserva de autorização” institui-se uma “proibição com reserva de 
comunicação””.1 
                                                          
1
 Gonçalves, 2013, p. 165 e 166. No que se refere à abolição de operações urbanísticas, cf. J. PIETZCKER, 
“Verfahrensprivatisierung und staatliche verfahrensvervantwortung” in HOFFMAN-RIEM/ SCHNEIDER, 
            A FIGURA DA COMUNICAÇÃO PRÉVIA- A INVERSÃO DOGMÁTICA? 
 







2.4. Comunicação prévia com prazo 
 
A dicotomia existente entre estes subtipos de comunicação prévia, veio a ser 
sufragada pelo Novo Código de Procedimento Administrativo, mais concretamente nos 
n.ºs 2 e 3 do artigo 134.º, que estabelecem que: 
“2 - A lei também pode estabelecer um regime de comunicação prévia com prazo, 
determinando que a comunicação prévia do interessado só produza os efeitos visados 
se o órgão competente não se pronunciar em sentido contrário dentro de determinado 
prazo.  
3 - Nas situações de comunicação prévia com prazo, a ausência de pronúncia do órgão 
competente não dá origem a um ato de deferimento tácito, mas habilita o interessado a 
desenvolver a atividade pretendida, sem prejuízo dos poderes de fiscalização da 
Administração e da possibilidade de esta utilizar os meios adequados à defesa da 
legalidade.” 
Como resulta deste preceito e da legislação avulsa supra mencionada, a 
comunicação prévia com prazo distingue-se da mera comunicação prévia por força dos 
efeitos jurídicos não se produzirem com a mera entrega da comunicação. 
Diferentemente, é necessário o decurso de um determinado prazo para que os efeitos se 
possam produzir.  
                                                                                                                                                                          
Verfahrensprivatisierung im Umweltrecht, Baden-Baden, Nomos, 1996, p. 284; E.-H. RITTER, 
“Bauordnunggsrecht in der Deregulierung”, DVBl, 1966, p. 545. E ainda, quanto à fórmula “proibição 
com reserva de autorização” e “proibição com reserva de comunicação”, cf. H. MAURER, “Allgemeins 
Verwaltungsrecht”, Munchen, C. H. Beck, 2011, p. 230. 
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Dissecando a recente previsão legal desta figura, contida nos n.ºs 2 e 3 do artigo 
134.º do Novo Código de Procedimento Administrativo, conclui-se que a comunicação 
prévia com prazo significa que o particular não pode iniciar atividade sem que 
Administração tenha uma oportunidade – um prazo – para que se possa pronunciar 
através de um ato dispositivo expresso.    
Desta prerrogativa resulta que continua a ser essencial a afetação de meios 
técnicos e humanos neste tipo de procedimento, pelo que o controlo não é puramente a 
posteriori, não havendo, por isso, uma verdadeira desadministrativização, mas apenas 
uma mera simplificação. 
Dada a multiplicidade de regimes atinentes a esta figura, pouco mais se poderá 
aqui desenvolver, para além da característica do prazo, remetendo-se o estudo da mesma 
para o seguinte capítulo. 
Não se olvida, no entanto, que a comunicação prévia com prazo se não confunde 
com a figura do deferimento tácito, nem o seu regime poderá ser aproximado. 
O que sucede na comunicação prévia com prazo mais não é do que a criação de 
uma condição suspensiva que inibe a produção de efeitos jurídicos durante aquele 
período, em regra coincidente com o período concedido à Administração para obstar à 
produção dos efeitos jurídicos pretendidos. Sendo de recordar que a previsão de 
suspensão da aplicabilidade de efeitos jurídicos mediante condição encontra-se prevista 
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CAPÍTULO III – ESPECIFICIDADES DE CADA REGIME 
 
3.1. Atividades de serviços em geral 
 
No setor das atividades de prestação de serviços, o Decreto-Lei n.º 92/2010 
procede à transposição da Diretiva 2006/123/CE já analisada e por conseguinte 
estabelece no ordenamento jurídico português os princípios fundamentais do regime de 
autorização ou de permissão (recente e infeliz inovação), nos termos do Decreto-Lei n.º 
92/2010. 
Acrescente-se que este diploma não detém valor reforçado, não tendo estatuto 
para fixar, formalmente, qualquer padrão a observar em intervenções legislativas 
posteriores (Gonçalves, 2013, p. 177). 
O Decreto-Lei n.º 92/2010 enferma de algumas imprecisões para além da já 
referida no que concerne ao novo conceito de “permissão administrativa” e que surge 
despropositada de qualquer sentido ou justificação. Assim, também é descabida a 
remissão para o Código dos Contratos Públicos e o facto de o diploma não distinguir 
convenientemente a liberdade de estabelecimento e da livre prestação de serviços. 
Na esteira do que já havia sido referido relativamente à Diretiva de Serviços, o 
regime autorizativo adquiriu carácter excecional, impondo-se por conseguinte uma 
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imperiosa razão de interesse público, definida nos termos do artigo 9.º, n.º 1 alínea d) e 
30.º do Decreto-Lei n.º 92/2010 como uma “circunstância excecional, fundada 
designadamente em motivos de ordem pública, segurança pública, preservação do 
equilíbrio financeiro do regime de segurança social, defesa dos consumidores, dos 
destinatários dos serviços e dos trabalhadores, lealdade das transações comerciais, 
combate à fraude, proteção do ambiente e do ambiente urbano, saúde animal, 
propriedade intelectual e industrial, conservação do património histórico e artístico 
nacional, objetivos de política social ou cultural” (Gonçalves, 2013, p. 178-179). 
Neste sentido é expressamente consagrado no diploma em apreço a 
subsidiariedade do regime de autorização (permissão) administrativa, apenas sendo 
admissível a sua aplicabilidade no caso de não ser possível atingir-se o objeto visado 
por um meio administrativo menos restritivo. E, mesmo que aplicável, a lei aponta 
agora, à luz do preceituado no artigo 9.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 92/2010, 
para um modelo de decisão legalmente vinculada, em detrimento da abertura 
discricionária.  
Por fim, no que concerne ao diploma que transcreve a Diretiva 2006/123/CE, 
cumpre ainda destacar que estabelece ele como regra a figura do deferimento tácito 
perante o silêncio da Administração, concretizando também diretrizes de igualdade e de 
não discriminação e proibições quanto ao estabelecimento de determinados requisitos, 
sem se olvidar naturalmente a possibilidade de limitação do número de autorizações e 
ainda o seu regime geral, nomeadamente a sua duração e regras de caducidade. 
 
3.2. Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 
 
O Regime Jurídico da Urbanização e Edificação prevê, ainda que com nuances, 
a figura da comunicação prévia, por força do preceituado no artigo 34.º, determinando o 
artigo 4.º, n.º 4 as situações de aplicabilidade. 
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Pelo que, “Estão sujeitas a comunicação prévia as seguintes operações 
urbanísticas:  
a) As obras de reconstrução com preservação das fachadas;  
b) As obras de urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos em área 
abrangida por operação de loteamento;  
c) As obras de construção, de alteração ou de ampliação em área abrangida por 
operação de loteamento ou plano de pormenor que contenha os elementos referidos nas 
alíneas c), d) e f) do n.º 1 do artigo 91.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial;  
d) As obras de construção, de alteração ou de ampliação em zona urbana 
consolidada que respeitem os planos municipais e das quais não resulte edificação com 
cércea superior à altura mais frequente das fachadas da frente edificada do lado do 
arruamento onde se integra a nova edificação, no troço de rua compreendido entre as 
duas transversais mais próximas, para um e para outro lado;  
e) As obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração ou demolição de 
imóveis nas seguintes áreas sujeitas a servidão administrativa ou restrição de utilidade 
pública:  
i) Zonas de protecção dos perímetros de protecção de águas minerais naturais, 
definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de Março;  
ii) Zonas de protecção dos perímetros de protecção de captações de águas 
subterrâneas destinadas ao abastecimento público, definidas nos termos da Lei n.º 
58/2005, de 29 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, com a 
redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio;  
iii) Áreas de pesquisa, estudo ou trabalhos de sistemas de drenagem e 
tratamento de águas residuais urbanas, definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 34 021, 
de 11 de Outubro de 1944;  
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iv) Zonas terrestres de protecção das albufeiras, lagoas ou lagos de águas 
públicas, definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio;  
v) Zonas terrestres de protecção dos estuários, definidas nos termos do Decreto-
Lei n.º 129/2008, de 21 de Julho;  
vi) Áreas integradas no domínio hídrico, público ou privado, definidas nos 
termos das Leis n.os 54/2005, de 15 de Novembro, e 58/2005, de 29 de Novembro;  
vii) Áreas classificadas integradas na Rede Natura 2000 e as áreas protegidas 
classificadas, nos termos definidos no Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho;  
viii) Áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional, nos termos definidos no 
Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto;  
ix) Áreas sujeitas a servidão militar, nos termos da Lei n.º 2078, de 11 de Julho 
de 1955, e do Decreto-Lei n.º 45 986, de 22 de Outubro de 1964;  
f) A edificação de piscinas associadas a edificação principal;  
g) As alterações à utilização dos edifícios que envolvam a realização de obras 
não isentas de controlo prévio ou que careçam da realização de consultas externas;  
h) As demais operações urbanísticas que não estejam isentas de controlo prévio, 
nos termos do presente diploma.”. 
Nota-se desde já e em comparação com versões anteriores deste regime, que o 
leque de situações em que é concretamente aplicável a figura da comunicação prévia 
cresceu exponencialmente, acrescendo ainda às elencadas as operações antecedidas de 
informação prévia favorável nos termos dispostos no artigo 14.º, n.º 2 (artigo 17.º, n.º 
1), bem como as alterações feitas no decurso da obra que se insiram no âmbito 
normativo dos n.ºs 1 e 3 do artigo 83.º (Oliveira, et al., 2012, p. 340). 
Os artigos 35.º, 36.º e 37.º estabelecem um regime da comunicação prévia, que 
se aproxima da figura da comunicação prévia com prazo, conforme se passa a 
demonstrar. 
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O processo é desencadeado pelo endereçamento da comunicação prévia ao 
presidente da câmara municipal, à semelhança da clássica figura do requerimento, ao 
abrigo do artigo 9.º, n.º 1. Formalmente, continua a dispor aquele preceito, deve o 
mesmo ser acompanhado dos elementos instrutórios fixados por Portaria, do termo de 
responsabilidade previsto no artigo 10.º e das especificações a que se referem os n.ºs 1 e 
4 do artigo 77.º, com os efeitos previstos no seu n.º 3. 
Diga-se ainda que o n.º 2 do artigo 9.º do Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação consagra expressamente a inversão da responsabilidade para o particular, nos 
termos sobejamente tratados supra. 
A marcha do processo, que se pretende célere, traduz-se, após a entrega do 
pedido prevista no artigo 9.º e 35.º, na publicitação no local de execução da obra (artigo 
12.º), a numa fase de saneamento e apreciação liminar (artigo 11.º) em que o presidente 
da câmara municipal pode consultar entidades externas (artigos 13.º, 13.º-A e 13.º-B),e 
na apreciação da comunicação (conjuntamente do projeto de arquitetura e de 
especialidades), sendo que, a existir uma projeto de decisão no sentido da rejeição, 
deverá ter lugar uma audiência prévia, nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo (Oliveira, et al., 2012, p. 342). 
Cumpridos estes pressupostos, surge a decisão final, de rejeição da comunicação 
(artigo 36.º, n.º 1) ou de admissão (artigo 36.º-A, n.º 1), seguida da notificação do ato de 
rejeição ou informação do ato de admissão, respetivamente. No caso de admissão ou 
silêncio verifica-se a titulação da admissão pelo recibo da sua apresentação e 
comprovativo de admissão (artigo 74.º, n.º 2), a publicitação (artigo 78.º, n.º 5), 
procede-se ao pagamento de taxas por autoliquidação (artigo 36.º-A, n.º 2, artigo 80.º, 
n.º 2 e 116.º), devendo por fim proceder-se à informação sobre o início de trabalhos 
(artigo 80.º-A, n.º 1) e à instrução do pedido de ligação às redes públicas (artigo 82.º, n.º 
4) (Oliveira, et al., 2012, p. 342). 
Acrescente-se ainda que o presidente da câmara municipal dispõe de 20 dias a 
contar da entrega da comunicação para se pronunciar, podendo o referido prazo ser de 
60 dias quando haja lugar a consulta de entidades externas, nos termos do preceituado 
no artigo 36.º. 
            A FIGURA DA COMUNICAÇÃO PRÉVIA- A INVERSÃO DOGMÁTICA? 
 
Página | 29  
 
 
3.3. Licenciamento zero 
 
O licenciamento zero (Decreto-Lei n.º 48/2011) é “sinteticamente, uma medida 
que se enquadra no âmbito do “Simplex 2010”, e que tem por escopo a simplificação 
dos trâmites indispensáveis à abertura e modificação de várias atividades económicas, 
mediante a instituição de um regime simplificado de instalação e funcionamento desses 
negócios” (Alves, 2012, p. 25).  
Ora, esta desburocratização traduz-se, em larga medida, na abolição do controlo 
público prévio administrativo sobre a atuação económica dos particulares. Conforme 
referido no desenho geral da figura da comunicação prévia, esta inversão importa a 
responsabilização do particular, nomeadamente pelas declarações que deve subscrever e 
juntar à comunicação e que atestam que o autor conhece a lei concretamente aplicável e 
os seus requisitos e que os cumpre pontualmente.  
Este diploma consagra o regime da mera comunicação prévia e o regime da 
comunicação prévia com prazo, sendo que o suporte documental que constitui o 
conteúdo instrutório deverá ter por base o disposto na portaria n.º 239/2011, o 
presidente da câmara municipal respetiva possui competência própria para decidir os 
procedimentos de comunicação prévia com prazo, nos termos dos artigos 5.º, n.º 3 e 6.º, 
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 48/2011, podendo no entanto e ao abrigo daqueles preceitos 
delegar a sua competência decisória.  
Quanto ao regime da mera comunicação prévia, pouco há a acrescentar, dada a 
exposição supra, cumprindo apenas referir que é aplicável, nos termos do artigo 4.º, a 
várias atividades de serviços (institutos de beleza, colocação de piercings, etc.), de 
comércio por grosso (fruta, carne, bebidas alcoólicas, etc.) e a retalho (supermercados, 
hipermercados, etc.), englobando ainda a ocupação de espaço público em certos termos 
e certas atividades industriais realizadas em estabelecimentos comerciais (fabricação de 
sumos de fruta ou de gelados, etc.) (Gonçalves, 2013, p. 164-165). 
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No entanto, no que concerne ao regime da comunicação prévia com prazo, dadas 
as especificidades existentes, é conveniente fazer-se um breve enquadramento. Destarte, 
primeiramente e por uma questão de sequência lógica, deverá delimitar-se o âmbito de 
aplicação deste regime. 
Assim, tendo por base os artigos 5.º, n.º 1 e 6.º, n.º 1, alíneas a) a c) do Decreto-
Lei n.º 48/2011, está sujeita ao procedimento da comunicação prévia com prazo “a 
instalação ou modificação de um estabelecimento abrangido pelo artigo 2.º, n.ºs 1 a 3 
do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 01/04, fique sujeita a dispensa prévia de requisitos 
legais ou regulamentares aplicáveis às instalações, aos equipamentos e ao 
funcionamento das atividades económicas a exercer” (Alves, 2012, p. 49). 
E ainda nas situações em que “tenha lugar a prestação de serviços de 
restauração ou de bebidas com caráter não sedentário que se realizem, nomeadamente: 
a) em unidades móveis ou amovíveis localizadas em feiras ou em espaços públicos 
autorizados para o exercício da venda ambulante; b) em unidades móveis ou amovíveis 
localizadas em espaços públicos ou privados de acesso público; e c) em instalações 
fixas nas quais ocorram menos de dez eventos anuais” (Alves, 2012, p. 49). 
O presidente da câmara municipal dispõe do prazo de 20 dias contados do 
pagamento das taxas devidas para se pronunciar, através do deferimento ou 
indeferimento da comunicação prévia, sendo que o seu silêncio parece corresponder, 
atendendo à letra da lei (artigo 6.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 48/2011) à convalidação dos 
efeitos da comunicação prévia, aproximando-se da mera comunicação prévia, residindo 
a única diferença no facto de os efeitos não se produzirem imediatamente mas sim 
decorrido o prazo. 
No entanto, crê a doutrina que esta figura corresponde ao regime clássico, com 
uma irrelevante inovação semântica. 
Senão vejamos, o procedimento inicia-se com a apresentação da pretensão do 
particular, seguindo-se uma fase de instrução, que termina com uma decisão da 
Administração (presidente da câmara municipal) a que é atribuída a designação 
tradicional de deferimento ou indeferimento, sendo que, a não ser proferida qualquer 
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decisão opera um regime em tudo semelhante ao deferimento tácito (Gonçalves, 2013, 
p. 170).  
 
3.4. Sistema da Indústria Responsável 
 
O Decreto-Lei n.º 169/2012 (Sistema da Indústria Responsável), à semelhança 
do que sucede no Licenciamento Zero, prevê o regime da mera comunicação prévia e da 
comunicação prévia com prazo, afetando o primeiro a estabelecimentos industriais de 
tipo 3 e o segundo a estabelecimentos industriais de tipo 2, reservando ainda o regime 
da autorização prévia aos estabelecimentos industriais de tipo 1. 
No que diz respeito ao regime da mera comunicação prévia, previsto no artigo 
33.º do Sistema da Indústria Responsável, poucas novidades há a acrescentar, sendo que 
o procedimento é composto pela entrega do formulário e respetivos elementos 
instrutórios, previstos na portaria n.º 302/2013, e sua submissão corresponde à aceitação 
de termo de responsabilidade, nos termos dos n.ºs 2 e 3 daquele preceito. 
O artigo 34.º do Sistema da Indústria Responsável, ainda referente à mera 
comunicação prévia, estatui que, salvo as exceções previstas no n.º 2, “o comprovativo 
eletrónico de submissão da mera comunicação prévia no “balcão do empreendedor”, 
acompanhado do comprovativo do pagamento das taxas eventualmente devidas, 
constituem título bastante para o exercício da atividade”. 
Tem considerado a doutrina como imprecisa a utilização da denominação “mera 
comunicação prévia” para esta figura, isto porque o artigo 34.º do Sistema da Indústria 
Responsável também admite a possibilidade de vistorias prévias. Nestes termos, uma 
vez que no ordenamento jurídico português “o conceito de mera comunicação prévia é 
fixado, na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º, do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de Julho, 
como sendo uma declaração efetuada pelo prestador de serviços necessária ao início 
da atividade, que permita o exercício da mesma imediatamente após a sua 
comunicação à autoridade administrativa.” (Marques, et al., 2014, p.164). 
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Continua a citada obra por considerar que “face a este conceito, não vemos 
como no seu procedimento possa haver lugar à previsão de uma fase de vistoria prévia, 
da qual fica dependente o efetivo exercício da atividade industrial” (Marques, et al., 
2014, p.164). 
Ora, verifica-se mais uma vez um regime com nuances próprias mas que o 
legislador tenta “maquilhar”, na tentativa de o aproximar, ainda que apenas quanto à 
aparência, da tão almejada simplificação e desburocratização do sistema, com clara 
inspiração no regime do Licenciamento Zero. 
Por seu turno, o regime da comunicação prévia com prazo, previsto nos artigos 
30.º, 31.º e 32.º do Sistema da Indústria Responsável, aproxima-se (leia-se confunde-se) 
ostensivamente do regime autorizativo. Assim, nas palavras de Pedro Costa Gonçalves, 
“a lei estabelece claramente que a exploração do estabelecimento só pode ter início 
após o requerente ter em seu poder “título válido”, o qual resulta de decisão final 
favorável sobre a comunicação prévia” (Gonçalves, 2013, p. 171-172). 
Acresce que, contrariamente ao próprio regime de comunicação prévia, o 
silêncio no prazo fixado não convalida a comunicação, restando ao interessado recorrer 
aos meios judiciais, em concreto à ação administrativa especial com pedido de 
condenação à prática de ato administrativo.  
O próprio texto da lei designa, a mais das vezes, o autor da comunicação prévia 
como requerente e, conforme refere Pedro Costa Gonçalves, “É precisamente este o 
caso, Trata-se, também aqui, do requerente de uma autorização: o requerimento surge 
com o nome de “comunicação prévia com prazo”; a autorização surge com o nome de 





            A FIGURA DA COMUNICAÇÃO PRÉVIA- A INVERSÃO DOGMÁTICA? 
 

















 A figura da comunicação prévia, como tem vindo a desenhar-se, surge no âmbito 
de uma concreta corrente política e estadual no sentido do incentivo à iniciativa privada 
com a particularidade de se verificar, em simultâneo, uma desnecessidade de recurso 
aos meios administrativos, pesados e morosos por natureza. Nestes termos, ainda que 
com vozes dissidentes, o regime está a ser paulatinamente implementado, já estando em 
vigor em determinados procedimentos, designadamente os elencados no capítulo 
anterior. 
 No entanto, a verdade é que toda a forma de criação e implementação deste 
regime, foi, no mínimo, suis generis, tendo este surgido desprendido de uma lei geral 
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que o regule, estabeleça e clarifique as questões que inevitavelmente suscitam – tanto a 
jusante como a montante – esta figura.  
 Ora, para este percurso que se impunha – leia-se, a previsão legal que 
consubstancie a recente figura da comunicação prévia – foi dado, recentemente, o 
primeiro passo, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de Janeiro, que 
aprova o novo Código de Procedimento Administrativo. 
 Assim, o artigo 134.º do Novo Código de Procedimento Administrativo cria o 
regime da figura da comunicação prévia, estabelecendo que, 
“1 - A lei pode prever que a produção de determinados efeitos jurídico-administrativos 
e o seu aproveitamento pelo interessado não dependa da emissão de um ato 
administrativo procedimentalizado, mas resulte, de forma imediata, da mera 
comunicação prévia pelo interessado do preenchimento dos correspondentes 
pressupostos legais e regulamentares.  
2 - A lei também pode estabelecer um regime de comunicação prévia com prazo, 
determinando que a comunicação prévia do interessado só produza os efeitos visados 
se o órgão competente não se pronunciar em sentido contrário dentro de determinado 
prazo.  
3 - Nas situações de comunicação prévia com prazo, a ausência de pronúncia do órgão 
competente não dá origem a um ato de deferimento tácito, mas habilita o interessado a 
desenvolver a atividade pretendida, sem prejuízo dos poderes de fiscalização da 
Administração e da possibilidade de esta utilizar os meios adequados à defesa da 
legalidade.” 
 
 Do texto do preceito, resulta, prima facie, a, já referida, subdivisão entre atos de 
mera comunicação prévia e de comunicação prévia com prazo, resultando, sem grande 
novidade, a já também delineada fulcral diferença entre cada regime, que depende, 
única e exclusivamente, do decurso de determinado prazo, ou não, para a pretendida 
produção de efeitos jurídicos. 
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 Neste sentido, clarifica o n.º 3 do referido preceito que a figura da comunicação 
prévia com prazo não se confunde, tout court, com a figura do deferimento tácito, na 
exata medida dos termos, id est, quando, mediante a apresentação de requerimento do 
particular, a Administração não se pronuncia em determinado prazo estabelecido por lei, 
a ordem jurídica admite a criação de um ato administrativo fictício, gerador dos efeitos 
jurídicos pretendidos pelo particular. Por outro lado, no que concerne à comunicação 
prévia com prazo, a sua apresentação consubstancia, só por si, um verdadeiro ato 
gerador de efeitos jurídicos dependente da mera condição do decurso do tempo. 
Verificado o silêncio da Administração o ato do particular consolida-se e produz os seus 
efeitos. 
 O n.º 3 daquele preceito prevê ainda a fiscalização ulterior da legalidade dos atos 
de comunicação prévia por parte da Administração, coadjuvada pela inerente 
possibilidade da utilização de meios para a reposição da legalidade. 
 Neste ponto, atenta a ausência de um regime unificador da figura em estudo, 
cumpre, ainda que em laboratório, identificar as lacunas legislativas que se manifestam, 
adiantando-se potenciais soluções, no que se poderá considerar, a final, um esboço do 
essencial – e em falta – regime da figura da comunicação prévia, com base nos traços 
gerais adiantados pelo, recente Código de Procedimento Administrativo e nas 
particularidades de cada regime explanado supra. 
 Pelo que, por uma questão de sistematização, os próximos pontos desenvolvem-
se de acordo com o normal e expectável desenrolar do procedimento, desde a sua 
apresentação até ao fim da produção dos seus efeitos.  
 
4.2. Apresentação da Comunicação Prévia 
 
 Do ponto de vista dinâmico da figura da comunicação prévia e do respetivo 
procedimento, o seu nascimento surge com a apresentação de uma manifestação do 
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particular da intenção de alterar a ordem jurídica mediante a produção de determinados 
efeitos jurídicos, num sentido amplo. 
 Esta posição do particular, por imposição da própria natureza da figura, impõe 
uma inversão da responsabilidade para o particular. Em termos vagos, a comunicação 
prévia deixa de incumbir à Administração o dever de verificar a legalidade e o 
preenchimento de pressupostos para a produção de efeitos jurídicos, cabendo ao 
particular verificar os requisitos impostos para a produção do efeito jurídico pretendido 
e o seu integral e efetivo respeito no caso concreto. 
 O que significa que o particular, antes da apresentação da comunicação prévia, 
deve diligenciar no sentido de se inteirar das imposições legais vigentes para a produção 
dos efeitos jurídicos pretendidos e do seu cabal preenchimento. 
 Entretanto, cada regime, por força das respetivas especificidades, estabelece o 
modo e formalidades da apresentação da comunicação prévia, com a inerente 
descriminação dos documentos instrutórios necessários, à entidade competente para a 
receber e eventuais particularidades do seu regime, devendo constar, a título meramente 
exemplificativo e como aliás já acontece atualmente, o tipo de comunicação prévia 
seguido – mera comunicação prévia ou comunicação prévia com prazo.    
 
4.3 Produção de Efeitos Jurídicos 
 
 Apesar de já ser reconhecido pela doutrina dominante – ainda que parca – a 
verdade é que se perfilhava, ainda antes do Novo Código de Procedimento 
Administrativo, a teoria de que o ato de comunicação prévia, mesmo dependente do 
decurso de determinado prazo, produz os seus efeitos com a respetiva apresentação, 
sendo este o ato que, formalmente, altera a ordem jurídica, esta teoria tem, agora, 
acolhimento, no n.º 3 do artigo 134.º do novo Código de Procedimento Administrativo. 
 A rutura com a organização administrativa tradicional surge aqui no seu 
expoente máximo. Na realidade, sucede que o particular detém na sua esfera o poder de 
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produzir em concreto o efeito jurídico legalmente configurado, sem ter que, 
previamente, submeter o respetivo procedimento ao crivo da Administração.  
 Mutatis mutandis, a comunicação prévia apresenta uma similitude declarada 
com o verdadeiro ato administrativo, na sua vertente material, atendendo a que ambos 
visam, na redação dada pelo artigo 148.º do Novo Código de Procedimento 
Administrativo relativo ao ato administrativo, “produzir efeitos jurídicos externos numa 
situação individual e concreta.”. 
 Esta conceção, quase óbvia, levanta uma panóplia de questões que merecem 
tratamento dada magnitude e a relevância do ato administrativo. 
 Para melhor apreensão da questão, destaque-se a noção de Rogério Soares de ato 
administrativo, que o entende como uma “estatuição autoritária, relativa a um caso 
individual, manifestada por um agente da Administração no uso de poderes de direito 
administrativo, pela qual se produzem efeitos jurídicos externos, positivos ou 
negativos” (Dias & Oliveira, 2010, p. 170 e 171).  
 Ora, a clivagem existente entre ambas as figuras é colossal, sendo certo que 
apenas se tocam no efeito jurídico pretendido.  
 Por seu turno, a comunicação prévia, desta vez do ponto de vista formal, 
apresenta pontos de contacto com o requerimento do particular, na medida em que em 
ambas as situações se verifica uma manifestação de iniciativa privada. 
 No entanto, se assim é no que concerne à entidade que o pratica, a verdade é que 
o efeito obtido com a sua apresentação é totalmente díspar: num caso o efeito é o 
surgimento na esfera da Administração de um dever de decidir, no outro é a própria 
alteração na relação jurídica administrativa ou na situação jurídica em causa (ou a 
recusa da preendida alteração) tradicionalmente operada pela decisão autorizativa 
subsequente ao requerimento. 
 Destarte, não se poderá, por retidão de termos e adaptabilidade jurídica, pura e 
simplesmente aplicar, de forma analógica, todas as normas que regulam o efeito jurídico 
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do ato administrativo ou do requerimento inicial do particular e as repercussões que 
deles advêm. 
 Aqui surge a lacuna jurídica indicada supra, sob a forma das mais diversas 
aceções, o que motiva, pela especial relevância que assume e por se entender que tal 
tema reclama, com urgência, a criação de um regime jurídico geral, abstrato e 
transversal a todos os procedimentos que preveem o recurso à comunicação prévia, a 
sua autonomização no ponto que se segue.  
 
4.4 Esboço do Regime Geral aplicável à figura da Comunicação Prévia 
 
 Como sobejamente explanado, a comunicação prévia produz os efeitos 
pretendidos com a sua apresentação, remetendo-se para momento posterior a sua 
fiscalização por parte da Administração. 
 A primeira questão que se coloca prende-se com a real possibilidade de a 
comunicação prévia ser entregue em sítio diverso do legalmente competente. Nesta 
eventualidade, admite-se como sensata a aplicação por analogia do regime previsto para 
o requerimento inicial do particular. O que significa que deveria incumbir 
expressamente ao órgão que se considera incompetente o envio da comunicação prévia 
ao órgão competente, com a inerente notificação do particular. A estatuição desta regra 
resulta do preceituado nos artigos 109.º e 41.º do Novo Código de Procedimento 
Administrativo.  
 Seguindo-se a sistematização que se crê lógica, considera-se que, do mesmo 
modo, deveriam ser balizados os requisitos formais essenciais à comunicação prévia, 
sem prejuízo de tal vir a ser, como é, detalhadamente descrito para cada regime, em 
função das especificidades que o caracterizam. 
 A lacuna que se crê mais gravosa e potencialmente geradora de divergências 
pela falta de regulamentação legislativa, prende-se com o procedimento de fiscalização 
ulterior. 
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 Neste ponto, é necessário estruturar-se e definir-se a entidade competente, que, 
em princípio, será a competente para a receção da comunicação prévia, os poderes que 
detém para a verificação da legalidade, que deverão ser estritamente vinculados, o prazo 
que dispõe para o efeito, isto é, para a extinção total ou parcial dos efeitos jurídicos 
produzidos pela entrega da comunicação prévia e o modo como tal cessação de efeitos 
se processa.  
 Sobre estes últimos pontos da fiscalização e respetivos efeitos, importa tecer 
algumas considerações de relevo. Como já havia sido referido, a comunicação prévia é 
inconfundível com o verdadeiro ato administrativo, não se devendo, por conseguinte, 
aplicar analogicamente os preceitos que o regulam. 
 Em concreto, é patente a necessidade de se estabelecer um regime próprio de 
invalidades, que defina, primeiramente, um núcleo duro e inviolável de situações que 
impliquem a nulidade da comunicação prévia. Perante tais casos, surge como imperiosa 
a possibilidade da fiscalização e consequente declaração poder ocorrer a todo o tempo, 
sendo invocável por qualquer interessado e declarada por uma das entidades previstas 
no n.º 2 do artigo 162.º do Novo Código de Procedimento Administrativo.  
 Do mesmo modo, não se concebe que o regime da anulabilidade de atos 
administrativos seja integralmente aplicável à figura da comunicação prévia. Aquele 
regime foi desenhado para situações em que o ato em causa emana da Administração, o 
que, só por si, motiva a necessidade de criação de um regime autónomo e independente. 
 A formulação de tal regime deveria pender no sentido de uma maior amplitude 
de poderes da Administração em detrimento da tutela dos particulares. Isto porque, 
como decerto se compreenderá, o regime da comunicação prévia assenta no pressuposto 
da responsabilização do particular. O dever de verificação do preenchimento de 
requisitos legais deixa de pertencer à Administração e transfere-se para o particular, 
devendo este ter conhecimento dos pressupostos legais e do seu preenchimento, 
abstendo-se, naturalmente, de prestar declarações que não correspondam à realidade.  
 Por esta razão, o prazo para a Administração efetuar a fiscalização ulterior que 
culmine com ato administrativo tendente a cessar os efeitos jurídicos produzidos em 
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virtude da comunicação prévia, não deverá nunca e em qualquer hipótese ser inferior a 5 
anos – prazo adiantado para determinadas particularidades no regime da anulabilidade 
de atos administrativos, no artigo 168.º do Novo Código de Procedimento 
Administrativo – devendo existir todavia um limite máximo, dentro daquele prazo geral, 
para a duração da fiscalização ulterior, que, por aproximação do regime do ato 
administrativo, se deverá fixar em 6 meses.  
 Para tal, deverá o particular ser notificado, por imposição legal, que se iniciou 
uma fiscalização ulterior sobre a comunicação prévia por si apresentada.  
 Por fim, crê-se que deveria ser estabelecido que o procedimento de fiscalização 
ulterior deve estar dependente da iniciativa do órgão competente ou a pedido dos 
interessados. 
 Ainda no que concerne à criação de um regime novo que regule em pleno a 
figura da comunicação prévia, é concebível a criação de um regime contraordenacional 
que estabeleça um conjunto de comportamentos do particular suscetíveis de obterem 
para si vantagem injustificada, cobertos pela amplitude de poderes que a figura da 
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Após esta breve digressão sobre a figura da comunicação prévia, do contexto em 
que se insere e das figuras que lhe são próximas, impõe-se-nos agora a assunção de uma 
posição critica após algumas considerações e reflexões pessoais. 
Destarte, tenha-se desde logo em consideração que esta figura se encontra, 
ainda, numa fase embrionária e volátil, revelando-se árdua a tarefa de a definir 
convenientemente, desde logo em virtude de se encontrar dispersa em diversos 
diplomas, constitutivos, eles próprios, de ramos do Direito, apresentando entre eles e no 
que concerne à figura geral da comunicação prévia, regimes díspares ou até 
contraditórias, apenas existe um guião genérico no Novo Código de Procedimento 
Administrativo, recentemente publicado. 
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Ultrapassada essa vicissitude, surge o momento de procurar dar resposta às 
questões a que nos propusemos responder supra, começando-se pelo efeito prático da 
influência europeia nos diplomas legais e práticas forenses portuguesas, atendendo ao 
tipo de implementação que tem vindo a operar no que concerne à figura da comunicação 
prévia.   
Assim, recorde-se que a Diretiva 2006/123/CE estabelece uma inversão do 
paradigma até então vigente, prevendo que o regime autorizativo adquira cariz 
excecional, devendo ser substituído por medidas menos restritivas. No entanto, 
atendendo à forte tradição administrativa de controlo público prévio enraizada na 
sociedade portuguesa, poder-se-á considerar que o objetivo se frustrou, pelo menos 
parcialmente, estando, todavia, a ser percorrido o caminho para a sua implementação, 
que carece de determinadas bases essenciais.  
Escalpelizando, importa sublinhar que os procedimentos sujeitos à mera 
comunicação prévia apresentam, efetivamente, um sistema dinâmico, rápido e estável 
para o particular (podendo prever, com algum grau de certeza, o desfecho de 
determinado comportamento, dado que os procedimentos “escapam” ao crivo da 
Administração e da arbitrariedade que lhe subjaz, apenas devendo o particular respeitar 
os preceitos legais e objetivos impostos para o fim a que se propõe).  
O que vale dizer que a figura da mera comunicação prévia representa uma 
melhoria significativa no funcionamento dos mercados, surgindo, por inerência da 
quebra de barreiras administrativas iniciais quase absoluta para a produção de 
determinados efeitos jurídicos, a consequente preocupação relativa à possibilidade de 
uso abusivo da faculdade que é atribuída ao particular, suscetível de perverter e 
desvirtuar a figura. Mais se diga, ainda sobre a mera comunicação prévia, que a sua 
aplicação é residual e restrita, o que, de per si, inibe a tão almejada inversão do 
paradigma. 
A este propósito, considera-se como coerente e racional o desprendimento do 
regime tradicional imposto, a favor da mera comunicação prévia, admitindo-se que esta 
figura se justifica e se compreende sempre que esta seja aplicada em detrimento do ato 
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autorizativo, desde que este seja estritamente vinculado e dependente da verificação de 
determinados pressupostos.  
Por seu turno, a aplicação do regime da comunicação prévia com prazo, ainda 
que com as significativas diferenças de acordo com o diploma onde se insere, é, 
indubitavelmente, mais abrangente. Levanta todavia a questão do regime concretamente 
estabelecido uma vez que se equipara, na prática, ao tradicional regime autorizativo. 
Ora, neste sentido e conforme ficou demonstrado no presente estudo “nesse 
procedimento, a comunicação prévia surge, em termos práticos, como nome do 
requerimento que o interessado apresenta (na verdade, a comunicação que o 
interessado apresenta não tem a função de comunicar ou informar a Administração, 
mas a de solicitar a emissão de um despacho de deferimento)” (Gonçalves, 2013, p. 
171). 
Continuando Pedro Costa Gonçalves, admitindo que “o direito português 
inclinou-se, assim, para a adoção de soluções que, em rigor, se traduzem em arranjos 
de cosmética. Não se entende, por exemplo, como se pode designar “comunicação 
prévia” o ato particular que desencadeia um procedimento no qual a Administração 
vai emitir um “despacho de deferimento” ou um ato expresso de “admissão da 
comunicação”. Trata-se, em todos os casos, de atos de autorização administrativa” 
(Gonçalves, 2013, p. 175). 
No entanto, veio o Novo Código de Procedimento Administrativo vincar a 
separação entre a comunicação prévia com prazo e o deferimento tácito, adquirindo, 
desta forma, novo vigor. Recorde-se que, a título meramente exemplificativo, a 
comunicação prévia é dotada de mais estabilidade jurídica, desde logo porque não 
assenta num ato fictício, justificado apenas no decurso do tempo, mas antes num ato 
formal e solene praticado pelo particular e que a este vincula. 
Assim sendo, conforme se tem vindo a indicar, crê-se que a figura da 
comunicação prévia, no seu sentido mais lato, contribuiu para a evolução das práticas 
administrativas no sentido da desburocratização, no entanto, corresponde apenas a um 
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mero passo num longo caminho a percorrer, se se afigurar como o percurso certo (dada 
a possibilidade de promiscuidade em torno da figura). 
Podendo considerar-se imperial alguns trabalhos prévios para que a redução de 
casos sujeitos a controlo prévio Estadual corresponda ao pretendido. Assim, em 
primeiro lugar, impõe-se uma uniformização legislativa em torno da comunicação 
prévia, seguindo-se a alteração da própria cultura e organização dos órgãos públicos, 
não se bastando para tal uma mera alteração legislativa.  
Ora, como destacado ab initio no presente estudo, a figura da comunicação 
prévia reclama a criação de bases que a sustentem, definem e delimitem o seu 
procedimento em todas as fases, só assim se torna possível acautelar os desvios e 
potenciais abusos.  
Acrescentando-se ainda que a adoção do regime da comunicação prévia com 
prazo, na esmagadora maioria dos casos, redundou, aparentemente, numa inovação 
semântica, mantendo-se por conseguinte o regime até então vigente, pese embora, como 
já referido, subsista uma real impossibilidade de comparação da força jurídica da 
comunicação prévia com prazo com um mero ato fictício que produz determinados 
efeitos com base, em regra, num requerimento. Razão pela qual nos vemos forçados a 
concluir que não se assiste hoje a uma inversão dogmática, mas antes ao lançamento 
(tímido) da primeira pedra, no sentido da abolição das barreiras à livre iniciativa 
económica. 
Sendo igualmente certo a extrema necessidade de que a progressão que se 
adivinha em torno desta figura seja balizada pelo rigoroso critério do interesse público e 
em nome dos princípios constitucionais, não se olvidando que apenas se concebe a 
aplicação da comunicação prévia nos casos em que a pretensão da produção de 
determinados efeitos jurídicos corresponde à abolição de uma barreira legal à sua livre 
verificação, meramente dependente da verificação de determinados pressupostos. 
Em jeito de conclusão e súmula, deverá concluir-se o presente estudo pela 
tomada de posição no sentido de que a implementação, paulatina e sustentada, deste 
regime é desejável e conveniente, na medida em que agiliza o mercado e permite o 
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afastamento de uma certa arbitrariedade, geradora de desigualdades e penumbra, mas 
que tal passo se encontra simbioticamente relacionado, por sem ele não subsistir, com a 
urgente criação de um regime geral transversal a todos os ramos do Direito em que a 
















 Amaral, D. (1989). Direito Administrativo, Vol. III 
 Amaral, D. (2014). Curso de Direito Administrativo – Volume I, Reimpressão 
da 3.ª Edição, Almedina 
 Amorim, J. (2005). Direitos fundamentais e ordens profissionais: em especial, 
do direito de inscrição nas ordens, Coimbra. 
            A FIGURA DA COMUNICAÇÃO PRÉVIA- A INVERSÃO DOGMÁTICA? 
 
Página | 46  
 
 Alves, L. (2012). O Regime Jurídico do “Licenciamento Zero”. Coimbra, 
Edições Almedina. 
 Caetano, M. (2013). Manual de Direito Administrativo - Volume I, 11.ª 
Reimpressão da 10.ª Edição, Almedina 
 Costa, S. (2013). O Apoio Judiciário, 9.ª Edição, Almedina 
 Dias, J. & Oliveira, F. (2010). Noções Fundamentais de Direito Administrativo. 
2ª Edição, Coimbra, Edições Almedina. 
 Gonçalves, P. (2013). Reflexões sobre o Estado Regulador e o Estado 
Contratante. Coimbra, Coimbra Editora. 
 Marques, M., Oliveira, F., Guedes, A. e Rafeiro, M. (2014). Sistema da Indústria 
Responsável – Comentário ao Novo Regime de Acesso à Atividade Industrial. 
Coimbra, Edições Almedina. 
 Oliveira, F., Neves, M., Lopes, D. e Maçãs, F. (2012). Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação – Comentado. 3ª Edição, Coimbra, Edições Almedina. 
 Silveira, J. (2004). O Deferimento Tácito – À Luz da Recente Reforma do 
Contencioso Administrativo. Coimbra, Coimbra Editora. 
 
 
